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Constitucional voltaa chumbar
enriquecimento injustificado
Juízes rejeitaram por unanimidade as normas centrais da nova lei Argumentos foram osmesmos usados
para a anterior versão do diploma em 2012 PSD anuncia voltar ao tema na próxima legislatura

Parlamento
MariaLopeseNunoRibeiro
OTribunal Constitucional TC chum
bou ontem as normas centrais da
nova lei do enriquecimento injusti
ficadoqueo PresidentedaRepública
enviaraparafiscalizaçãono iníciodo
mês a primeira que definia o crime
de forma geral e a segunda relativa
aopatrimónio acumulado durante o
exercício de cargos políticos incom
patível com os seus rendimentos
Em comunicado o gabinete do

presidente JoaquimSousaRibeiro é
taxativo OTribunalConstitucional
entendeuque a incriminação do en
riquecimento injustificado tal como
feita pelodecretodaAssembleia não
só não cumpre as exigências decor
rentesdoprincípioda legalidadepe
nal artigo 29 º n º 1daCRPcomo
aotornar impossível divisar qual seja
o bemjurídico dignode tutela penal
que justifica a incriminação viola o
princípio da necessidade de pena
artigo 18 º n º 2 da CRPEacres
centa Considerou se aindaque lo
go na formulação do tipo criminal e
pelomodo como ele foi construído
secontrariou oprincípio dapresun
ção de inocência artigo 32 º nº2
daCRP entendidona suadimensão
substantiva
Foi este conjuntode razõesque le

vou o TC a pronunciar se de forma
unânime pela inconstitucionalidade
explicitou Joaquimde Sousa Ribeiro
aos jornalistas frisando que as duas
normas foramsujeitas aomesmove
redicto Aliás foramestes osmesmos
artigos utilizados na decisão do TC
emAbril de 2012 Então o tribunal
entendeuque eramvioladosos prin
cípios constitucionais da presunção
de inocência e dadeterminabilidade
do tipo legal Em relação a este últi
mo o presidente do tribunal escla
receuque temde decorrerde uma
incriminaçãoqual é aconduta que é
claramenteproibida ouqual é a con
dutaqueéordenada aquilo comque
o agente sedeveconformar Omes
mo tipo deargumentos agora usado
no acórdão

A2 de Julho o Presidente daRepú
blica tinha pedido a fiscalização da
norma constante do n º 1 doartigo
1 º Quem por si ou porinterposta
pessoa singular ou colectiva obtiver
um acréscimo patrimonial ou fruir
continuadamentede umpatrimónio

incompatível comos seus rendimen
tos e bens declarados ou que devam
ser declarados é punido com pena
de prisão até três anos se se tratar
de um valor acima de 350 salários
mínimos 176 mil euros pena que
pode ser agravada até cinco anos se
adiscrepância for superior a500sa
láriosmínimos 252 mil euros
E requereu também a fiscaliza

ção da norma constante do artigo
2 º O titular de cargo políticoou
de alto cargo público que durante
o período do exercício de funções
públicas ou nos três anos seguintes
àcessação dessas funções por si ou
por interposta pessoa singular ou
colectiva obtiver um acréscimo pa
trimonialou fruir continuadamente
de umpatrimónio incompatível com
os seus rendimentos e bens decla
rados ou a declarar é punido com
pena de prisão de uma cincoanos
pena que pode subir até ummáxi
mo de oito anos se a discrepância

forsuperior a350 saláriosmínimos
Numa área com a sensibilidade

do direito penal onde estão em ris
co valores máximos da ordem jurí
dica num Estado de direito como a
liberdade nãopode subsistir dúvida
sobre a incriminação de condutas
tanto mais que a matéria em causa
foi recentementeapreciada peloTri
bunal Constitucional tendo então
merecidouma pronúnciade incons
titucionalidade argumentava Cava
co Silva no site da Presidência
O projecto de lei da maioria par

lamentar para a criminalização do
enriquecimento injustificado foi
aprovado em votação final global
a 29 deMaio apenas com os votos
das bancadas do PSD e CDS Toda a
oposiçãovotoucontra Naaltura PS
PCP e BE insistiram que o diploma
continuaa apresentar inconstitucio
nalidades Depois de ter começado
porusar a expressão enriquecimen
to ilícito no seu projecto amaioria

acaboupor a substituir por enrique
cimento injustificado uma semana
antes da aprovação final Porque a
primeira foi considerada indicativa
de umaproveniência ilícitados ren
dimentos e logo por antecipação
uma presunção de culpa

PSDpromete insistir
Logo após adecisãodoTC adeputa
da social democrataTeresaLealCo
elho que no Parlamento foi o rosto
desta lei prometeu voltar a insistir
Independentemente do resultado
das eleições que creio que vamos
ganhar apresentaremosumnovo
projeto de lei com vista à crimina
lização do enriquecimento ilícito
disse à Lusa acrescentando que o
combate àcorrupção foi e continua
rá a seruma prioridade e daí a ne
cessidadede dotar aordemjurídica
portuguesa dos meios adequadas a
esse combate
Também o primeiro ministro la

mentou que o TC tivesse chumba
do esta lei Não conheço ainda o
acórdão a única coisa que posso
dizer é que tenho pena de que não
tenha sido possível dasváriasvezes
queo Parlamento legislou nessama
téria chegar auma solução que pos
sa realmente ser umabase efectivade
terlegalmenteuminstrumentomais
forte ao serviçodocombateàcorrup
ção salientou Passos Coelho
Já o PS considerou que o chum

bo revela a incompetência ou a
demagogia da maioria PSD CDS e
representouuma afronta à Consti
tuição como disse à LusaFilipe Neto
Brandão Por seulado aporta vozdo
Bloco deEsquerda CatarinaMartins
acusouamaioriade durante quatro
anos ter feito propaganda como ar
gumento deque tinhaacabadoa im
punidade usando soluções técnicas
que sabia que não podiam ir para a
frente aomesmo tempoque recusa
va as propostas viáveis do BE
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